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Fux suspende exigéncia de parecer do CNM P sobr e or camento do
MPU

No exercicio da presidéncia do Supremo Tribunal Federal, o ministro Luiz Fux concedeu liminar para
suspendendo a regra que o Ministério Publico da Uni&o a apresentar sua proposta or¢camentéria para
andlise do Conselho Nacional do Ministério Publico (CNMP).

A exigénciado parecer do CNMP esta previstanaLei 13.707/2018 (Lei de Diretrizes Orcamentérias
para 2019). Na acdo, a procuradora-geral da Republica, Raguel Dodge, alegou que o artigo 127,
parégrafo 3°, da Constituicdo Federal dispde sobre a prerrogativa de o MP elaborar sua prépria proposta
orcamentaria, observando oslimitesda Le de Diretrizes Orcamentarias (LDO) edalLe de
Responsabilidade Fiscal.

“ Assentado que a elaboracdo de proposta orcamentaria € atributo essencial para aindependénciado
Ministério Publico, cabe enfatizar que o chefe do Ministério Pablico da Unido é a autoridade legalmente
incumbida desse exercicio no que diz respeito a todos os ramos desse Ministério Publico, sendo
inconstitucional cogitar qualquer espécie de subordinacdo de seus atos a qualquer juizo de autorizacéo,
fiscalizacdo, anuéncia ou critica do Conselho Naciona do Ministério Publico”, afirma.

A procuradora-geral da Republica destaca que aL el Organica do Ministério Piblico daUnido (Lel
Complementar 75/1993) também prevé ser do procurador-geral da Republica, como chefe do MPU, a
atribuicéo de apresentar a proposta de orcamento do 6rgdo, compatibilizando os anteprojetos dos
diferentes ramos da institui ¢&o.

Raguel Dodge acrescenta que a Constituicéo, ao tratar das atribuicoes do CNMP, n&o |he defere controle
na atuacao orcamentéria do Ministério Publico. O 6rgéo, explica, exerce apenas controle administrativo
e financeiro. “ Admitir intervencdo do CNMP na proposta orcamentaria do MPU implicaria, portanto,
exercicio de competéncia ndo prevista na Constituicéo e afronta a propria autonomia orcamentéria da
instituicao”, ressalta. Com informagoes da Assessoria de Imprensa do STF.
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